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A história do desenvolvimento brasileiro no pós-guerra foi, 
até pouco, essencialmente, a história do desenvolvimento do 
Centro-Sul. O III Govêrno da Revolução, que já havia decidido 
consolidar Brasília como capital federal, lança agora as bases, 
através do Programa de Integração Nacional, para, simultânea 
e integradamente, acrescer duas dimensões àquele processo: 
a da ocupação econômica de cêrca de 2 milhões de km2 da 
Amazônia e a da incorporação à economia de mercado de 
aproximadamente 13 milhões de habitantes da região semi- 
árida do Nordeste.

A Nação brasileira entendeu o ato de decisão e coragem 
do Presidente Garrastazu Médici, nascido da sua insatisfação 
em face de soluções menores para os dois desafios —  o da 
Amazônia e o do Nordeste — , os quais, considerados isolada­
mente, tenderiam a perpetuar-se em tratamento de rotina. 
As manifestações desta Casa, pelas vozes mais autorizadas da 
ARENA e do MDB, na oportunidade do diálogo com os meus 
eminentes colegas e amigos Mário Andreazza e Costa Caval­
canti, indicam amplo apoio à sua concepção geral e a seus 
projetos prioritários. Na área de competência do Ministério do 
Planejamento e Coordenação Geral, procurarei, nesta exposi­
ção inicial, dar ênfase a certos aspectos do projeto da 
Transamazônica e à análise da indagação que tem preocupado, 
principalmente, alguns representantes do Nordeste, em face do 
esquema do financiamento estabelecido para o Programa: o 
benefício, para o País, do Programa de Integração Nacional 
não irá ser obtido à custa do Nordeste, e, em particular, do 
seu processo de industrialização?

Exposição inicial do Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, João 
Paulo dos Reis Velloso, no Plenário da Câmara dos Deputados, em 15-7-1970.



Desejo, desde logo, deixar claras as conclusões a que 
pretendo chegar, e que constituem definição de Govêrno do 
Presidente Médici, a saber: o Programa de Integração Nacional 
é, antes de tudo, a favor do Nordeste, do seu crescimento 
presente e da criação, na região, de um processo auto-susten- 
tável de desenvolvimento; não haverá perda de recursos para 
o Nordeste, mas, antes, maior apoio do Govêrno Federal; não 
haverá perda de ritmo da industrialização; não haverá diminui­
ção do programa do Banco do Nordeste; haverá intensificação 
dos dispêndios federais no Nordeste.

Antes, todavia, da análise dêsses aspectos, é importante 
colocar o Programa de Integração Nacional na perspectiva do 
plano global de Govêrno, no atual mandato presidencial. 
A estratégia nacional de desenvolvimento, no próximo estágio, 
deverá preocupar-se, fundamentalmente, com:

I No Centro-Sul, a integração do desenvolvimento indus­
trial acelerado com um crescimento mais rápido da agricultura, 
a taxas anuais de 6 a 8%, para permitir uma expansão comple­
mentar de demanda, interna e externa, nos dois setores, simul­
taneamente, capaz de sustentar o aumento do Produto Interno 
Bruto (PIB) no ritmo programado de pelo menos 7 a 9% ao 
ano.

A construção de uma sólida estrutura educacional, 
cientifico-tecnológica e industrial, como base do progresso na 
sociedade moderna e democrática. Assim se poderá tirar o 
melhor proveito dos recursos humanos do País.

III A consolidação do esforço realizado no período 
1964/1969 quanto à infra-estrutura econômica de Energia, 
Transportes e Comunicações.

IV A expansão da fronteira econômica nacional, para 
tirar proveito da dimensão continental do País, ampliando o 
mercado interno pela incorporação de novas áreas e, simultâ- 
neamente, pela melhor utilização da mão-de-obra abundante.

• ^ rea'm®n ê> paradoxal que um país, como o Brasil, enga­
jado num projeto nacional de desenvolvimento, desperdice dois 
atores vitais de produção: de um lado, a disponibilidade de 
erras ferteis não exploradas, no Planalto Central, na Amazônia, 

no Meio-Norte, nos vales úmidos do Nordeste; de outro lado, 
a existencia de abundante mão-de-obra não qualificada, ope­
rando a níveis muito baixos de produtividade, em diferentes 
regiões, e, notadamente, na zona semi-árida do Nordeste.



O fato de não ter o País, em maior escala, realizado a 
mágica de associar êsses dois fatores abundantes deve-se, 
essencialmente, à necessidade de dispor de infra-estrutura de 
transporte que permita o deslocamento, racional e ordenado, 
da mão-de-obra. E à necessidade, também, de contar com os 
fatores de produção complementares à terra e ao trabalho, 
representados pelo capital físico (instrumentos) e pelos dife­
rentes insumos, pelo conhecimento técnico, pelo capital de 
giro etc., fatores êsses que têm utilização alternativa na região 
mais desenvolvida do País. Daí os dois condicionantes indis­
pensáveis à viabilidade de qualquer programa de expansão da 
fronteira econômica: a sua compatibilidade com os objetivos 
definidos para o crescimento da produção global do País e para 
a contenção da inflação.

A REVOLUÇÃO E O NORDESTE

Na década de 60, o Brasil realizou um grande esforço de 
execução, no Nordeste, de uma política de desenvolvimento, 
em substituição à tradição centenária de uma política assisten- 
cial em relação aos efeitos da sêca. Êsse esforço está sinteti­
zado nos Quadros I e II, que mostram os principais instrumentos 
e resultados daquela política, entre 1963 e 1969.

QUADRO I 
A Revolução e o Nordeste

Instrumentos da Política de Desenvolvimento 
1964/1969

Preços constantes: Cr$ milhões de 1970

APLICAÇÕES NO NORDESTE 1963 1969 Aumento
%

1 . Investimentos Públicos (Federais —  Esta­
duais —  Municipais) ................................... 1.082 1.797 66

2. Incentivos Fiscais 34/18 (Depósitos) . . . . 66 778 1.079
3. Transferência de Impostos Únicos Fe­

derais .............................................................. 140 261 86
4. Transferência do Fundo de Participação 

e do Fundo Especial ................................... ( - ) 365 ( - )
5. Banco do Brasil —  Total dos Empréstimos 1.082 1.420 31
6. Banco do Nordeste —  Total dos Emprés­

timos ................................................................ 296 1.320 346
7. BNDE —  Novos Empréstimos ................... 18,8 256,6 1.265
8. Financiamentos Externos —  US$ milhões 17,2 51,3 198



QUADRO II

A Revolução e o Nordeste

Resultados selecionados da Política de Desenvolvimento 
1964/1969

INDICADORES 1963 1969 Aumento 
%

1. Renda Regional — Cr$ milhões de 1970 
(aproximação preliminar) .......................... 16.055 22.760 

2.290 4.684
42

1052. Rodovias Pavimentadas (km)

3. Energia Elétrica — Potência instalada (em
1.000 kW) .............................. . 497,9 823,4 65

4. Educação —  Total de matrículas (1 000 
matrículas)
—  Ensino Primário .....................................
—  Ensino Médio .....................................
—  Ensino Superior .............................

2.224
334

20

2.985
562

42

34
68

110

As principais conquistas do período foram:
1) A transformação da industrialização no fator dinâmico 

principal do processo de desenvolvimento, substituindo, nesse 
papel, as exportações para o exterior.

2) A taxa média de crescimento anual da renda real da 
região na ordem de 7% ao ano, permitindo dobrar a dimensão 
aa economia nordestina no período de existência da SUDENE.
, 3|. 0  alJmento do emprêgo industrial, a uma taxa média 
a ordem de 2% ao ano, na década de 60, em comparação 

com uma redução anual média de 1,4% na década de 50.
^  construção da infra-estrutura econômica da região, 

raves dos investimentos realizados, principalmente, pelo Go­
verno Federal, que responde por cêrca de 75% do total dos 
investimentos públicos no Nordeste



Nordeste, principalmente na agricultura de subsistência da 
região semi-árida. Nem para reduzir substancialmente o impac­
to social das sêcas periódicas.

A verdade é que certas distorções e problemas permane­
cem no quadro atual do Nordeste, como sejam:

1) Não se chegou a construir uma infra-estrutura agríco­
la, numa região em que 60% da população dependem dêsse 
setor.

Analisando a experiência de desenvolvimento regional do 
Sul da Itália, Vera Lutz * mostra como, naquele exemplo reve­
lador, quase duas décadas de maciços investimentos na infra- 
estrutura e poderosos incentivos à indústria foram insuficientes 
para criar um processo auto-sustentável de desenvolvimento, 
pela ausência de complementação setorial, face ao insatisfa­
tório desempenho da agricultura, que, numa zona de alta den­
sidade demográfica, logo passou a constituir limitação à pró­
pria taxa de crescimento industrial.

Daí a insuficiência de um modêlo, no Nordeste, que se 
limitasse ao fator dinâmico realmente bem sucedido na década 
de 60 —  a industrialização. E o sistema de incentivos fiscais 
não se revelou apto a realizar a transformação da agricultura 
no Nordeste, que continua registrando baixa produtividade e 
alta vulnerabilidade ao fenômeno da sêca.

2) A industrialização, por outro lado, se representa im­
portante contribuição ao aumento da renda e ao processo de 
crescimento econômico, não teve condições de resolver o pro­
blema do emprêgo da mão-de-obra, seja na área urbana, seja, 
principalmente, na área rural. Como se tem observado, pelo 
elevado subsídio que representa ao fator capital, o incentivo 
fiscal representa estímulo maior às indústrias intensivas de 
capital, em comparação com as intensivas de trabalho, e às 
grandes e médias emprêsas, em comparação com as pequenas 
emprêsas.

Em seu relatório de 1969, o Banco do Nordeste conclui: 
“ Não obstante as 130 mil novas ocupações projetadas até junho 
de 1969, parece pouco provável que o setor industrial se ca­
pacite a resolver o atual problema de desocupação efetiva e 
disfarçada da mão-de-obra.”  Se, como sugere recente pesqui­
sa de técnicos daquela instituição, a desigualdade na distri­

* Vera Lutz, “Italy — A Study in Economic Development” (princi­
palmente o capítulo VII.)



buição da renda do Nordeste urbano teria tendido a agravar- 
se, nos anos 60, a explicação poderia residir na acumulação 
de mão-de-obra subempregada, pela insuficiência das oportu­
nidades de emprêgo mais produtivo.

No tocante à zona rural, o presidente da mesma institui­
ção, em pronunciamento nesta Casa, já havia assinalado que, 
não obstante o progresso realizado pelo Nordeste nos últimos 
anos, sua economia está hoje mais vulnerável a uma sêca de 
proporções do que no passado. E explica: “ A maior vulnerabi­
lidade aos efeitos da sêca é conseqüência principalmente do 
aumento da população ocupada no setor lavoura e, especial­
mente, em cultivos de subsistência afetados pela estiagem. 
Em 1958 havia cêrca de 3.700.000 pessoas em cultivos sujeitos 
a sêca. Estima-se que em 1969 haverá cêrca de 4.400.000 
pessoas empregadas naquelas atividades.”

3) A capacidade dos Estados maiores de absorverem 
maciçamente os incentivos fiscais não foi ainda neutralizada 
pelos dispositivos corretores contidos no IV Plano Diretor, como 
se observa do fato de que, do valor total dos projetos aprova­
dos em 1969, cêrca de 60% se destinavam a três Estados.

O NORDESTE E O PROGRAMA DE 
INTEGRAÇÃO NACIONAL

A comemoração dos 10 anos da SUDENE e, principalmen­
te, a volta da sêca levaram o Govêrno a uma tomada de posi­
ção em relação às perspectivas do desenvolvimento do Nor­
deste. A viagem do Presidente Médici ao Nordeste determinou 
a tomada de decisões.

Como é óbvio, o impacto da sêca dramatizou a constatação 
de que na década de 60 não se havia constituído uma infra- 
estrutura agrícola na região. Permanece pràticamente intato o 
problema da região semi-árida, abrangendo o sertão e o litoral 
setentrional, com cêrca de 62% da área e 48% da população 
do Nordeste, ou seja, na ordem de 13 milhões , de habitantes.

o quadro limitado de soluções que se havia aceito, perma­
necia a equação impossível de como resolver, em definitivo, 
o problema do Nordeste sem a transformação da sua agricul­



tura e sem a sua integração com o Planalto Central e a Ama­
zônia.

Essencialmente, o problema reside em ter, naquela faixa 
semi-árida, uma base física que, em condições de inverno nor­
mal, conduz à baixa produtividade por hectare nas lavouras da 
região. E, dada a elevada densidade populacional, que tende 
a agravar-se ante a elevada taxa de crescimento demográfico, 
leva à muito baixa produtividade por trabalhador. Baixa pro­
dutividade que só se evitaria através de alta capitalização, no 
estilo de Israel, cujo exemplo indica uma solução técnica para 
o problema da agricultura de regiões semi-áridas, mas não a 
solução econômica para um país, como o Brasil, que dispõe de 
amplas alternativas de terras férteis, nas zonas úmidas do 
Nordeste e em outras áreas.

O círculo vicioso se fecha quando recordamos que a 
ausência de uma agricultura dinâmica e de mercado torna não 
sustentável o processo de industrialização. E impede a solução 
do problema do emprêgo, numa economia em que a indústria 
responde por apenas 15% da produção regional, cabendo 35% 
à agricultura e 50% ao setor de serviços. E impede ainda a 
solução do problema de desigualdade de renda e da vulnera­
bilidade da economia regional às sêcas, como, aliás, assinalou 
o ilustre Governador da Paraíba, em entrevista a revista de São 
Paulo, quando preconizava um programa de irrigação e eletrifi­
cação rural no Nordeste.

Dessa perspectiva de impasse para o desenvolvimento do 
Nordeste é que nasceu o Programa de Integração Nacional, 
estabelecido pelo Decreto-lei n? 1.106, de 1970, no montante 
de Cr$ 2.000 milhões, para o período 1971/1974. Essencial­
mente, pela construção da Transamazônica e da Cuiabá— Santa­
rém, ao lado do programa de colonização a elas associado, o 
Programa estabelece um sistema de vasos comunicantes entre 
o Nordeste e a Amazônia; e objetiva promover a construção 
da infra-estrutura agrícola do Nordeste, através do Plano de 
Irrigação do Nordeste, destinado ao aproveitamento de vales 
úmidos e à elevação de produtividade da faixa semi-árida. Nêle 
se inclui a primeira fase de um programa de desenvolvimento



do Vale do São Francisco, que irá constituir uma das mais 
importantes realizações da próxima década, no quadro da 
região.

_ Nascido para atender ao Nordeste, o Programa de Integra- 
çao Nacional representa, para o desenvolvimento da região, 
uma estratégia muito superior ao caminho limitado que se vinha 
seguindo, porque permite acrescentar as duas linhas de atua- 
çao indispensáveis à superação do impasse referido: a da inte- 
graçao setorial dentro do Nordeste, passando a agricultura a 
constituir o suporte da industrialização e o elemento de resis- 
encia ao efeito das sêcas; e a da integração espacial, pela 

articulaçao com o Planalto Central e a Amazônia. Assim se 
criam condiçoes para absorver na região, na faixa semi-árida 
e nos vales úmidos, com níveis de produtividade aceitáveis, a 
maior parcela possível de população; e aos excedentes se ofe­
rece a opção pois de opção se trata, realmente — de um 
deslocamento, racional e organizado, para os programas de 
colonização na nova fronteira econômica.

Ao mesmo tempo em que se procurou dotar o Nordeste 
e uma estratégia de desenvolvimento que superasse as limi- 
açoes da fase anterior, definiu-se, para o Programa de Integra- 

çao Nacional, esquema financeiro que lhe permitisse atender 
aos dois condicionantes colocados pela programação geral de

VdiId° í 0U_iSê a: nao Preiudicar a meta global de crescimento 
, fixada em um nível mínimo de 7 a 9% ao ano, e ser

fn°fí̂  ~ ' a COm a P°lítica de redução gradativa da taxa de 
cçao. Ao estabelecer o seu financiamento através da par-

S n f iM r D POndennt?, a 30% dos incentivos fiscais à SUDENE,
firmQ r, ’ - s-*a’ ^ e^9restamento e Turismo, tem o Govêrno o
Hocond?P° S Ü evitar a redução dos recursos destinados ao
rip inrtn yimr nt0~d0 Nordeste e, em particular, ao seu programa 
de industrializaçao. E isso será evitado.

I11 ™ostra como, efetivamente, a nova estratégia
nmintoo °  T fundada no Programa de Integração e nos
p  - C0-mp-^mei?tares que a ®le se irão associar, no atual
p  <T> 'nsl9 . ^ cara uma saída de recursos, do Nordeste, de

correspondentes a 30% dos incentivos fis-
mo! - NE- no Período 1971/1974 (a preços de 1970);

verá uma entrada de aplicações na região, nos pro­
gramas ]á_ citados da ordem de Cr$ 1.800 milhões, se houver
a aplicaçao de Cr$ 1.100 milhões no Programa de Irrigação.
Ou seja, muito acima do valor das saídas, significando uma
entrada liquida de Cr$ 600 milhões.



QUADRO III

Nordeste —  Recursos para o PIN e Aplicações 
Provenientes do PIN e Programas Conexos

1971/1974
Cr$ milhões de 1970

APLICAÇÕES NO NORDESTE
RECURSOS DO 

NORDESTE PARA 
0  PIN

1. Piano de Irrigação do Nordeste (inclusive 1. 30%  dos In­
o Programa do São F rancisco)................. 1.100 centivos Fis­
1.1 — São Francisco cais ............ 1.200

1.2  — Parnalba
1.3  — Jaguaribe
1.4  —  Paraíba
1.5  — Moxotó
1.6  —  Rio das Contas
1.7  — Outros

2 . Pecuária e outros projetos agrícolas no­
vos (BID, BIRD e tc . ) ................................... 240

3 . Outros projetos do PIN ........................... 200
4 . Novos projetos de apoio ao Nordeste

(Habitação, Saneamento, Indústria, Trans­
portes) .......................................................... 300

TOTAL .......................................................... 1.840 1.200

A verdade é que a construção da primeira fase da Transa- 
mazônica e da Cuiabá— Santarém, estimada na ordem de 
Cr$ 400 milhões, poderá ser financiada apenas com a parcela 
de 30% dos incentivos fiscais da SUDAM, estimada em Cr$ 460 
milhões. Para o programa de colonização, ficarão disponíveis 
os 30% da Pesca, Reflorestamento e Turismo, estimados em 
Cr$ 330 milhões, além de outras fontes de recursos (de órgãos 
dos Ministérios do Interior e da Agricultura, de fontes externas, 
de outras fontes do PIN).

Assegurou-se, por outro lado, que a industrialização conti­
nuará sendo fortalecida. Pelos dados de 1969, a indústria contou 
com menos de 75% do valor total dos projetos aprovados pela 
SUDENE, e com 50% dos aprovados pela SUDAM. Isso significa 
que, no Nordeste, a Agricultura, com participação crescente, já 
se estava aproximando dos 30%, avançando para, em breve, 
estar na ordem da parcela ora destinada ao Programa de Inte­
gração. Poder-se-á, agora, concentrar os 70% remanescentes 
no setor de indústria, que, assim, continuará recebendo, global­
mente, aproximadamente o que iria tender a receber nos próxi­



mos anos, com o benefício talvez, de certa elevação da priori­
dade media dos projetos aprovados. Ao lado disso, o BNDE irá 
acelerar a sua contribuição ao desenvolvimento do Nordeste, 
através, principalmente, do financiamento de projetos integra- 

os, com o conjunto petroquímico da Bahia, o de sal-gema de 
agoas e o de potássio de Sergipe, para citar apenas três 

projetos que somam um investimento total de Cr$ 1.000 milhões.

x 5  se.tor a9ric°la do Nordeste poderá ser melhor atendido 
° S l.noent'v°s fiscais, que vinham financiando, salvo exce- 

Ç , projetos de baixa produtividade, como se infere do fato de 
que nenhum daqueles projetos recebera, por exemplo, financia- 
USwim C°*m rec.ur£>os Próprios do Banco do Nordeste. O desen- 

0 a9r'cola se fará com recursos do Programa de Inte- 
ir t̂J G°Jm recursos adicionais dos órgãos do Ministério do 

n° ^ e outras fontes, através do plano de irrigação e de 
aF ° Ve'“ °  de vales úmidos; de financiamento mais amplo 

0S' Banco do Nordeste, que irá expandir a sua atuação
r Qnt -ar<!ia: au BNDE- que esta financiando os programas de 

rais de Abastecimento e de estradas vicinais; das políticas 
ae preços mínimos e de disseminação de insumos modernos, 
p Banco do Brasil e outros mecanismos financeiros.

na °P°rtunidade, salientar que, em reunião reali- 
, dias atrás, com o Ministro da Fazenda, já ficou asse- 

Qori ^  □ esc1uema através do qual, pelo orçamento monetário,
- Banco do Nordeste atendido, de modo a não apenas
- sotrer redução, mas a continuar expandindo as suas opera- 

tória’ 6m reais, nos próximos anos, a uma taxa satisfa-

APOIO À ACELERAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
DO NORDESTE

yimo ~iia desenvolvimento para o Nordeste, na pró-
nmH.itr, •’ .Ve 001710 objetivos básicos o crescimento do 
nmh| . m regional acima de 7% ao ano; o equacionamento do 
7n , emprêgo, pela ampliação de oportunidades nas 
trn p i r !  a,?a 6 r - al e pe*a e x P a n s ã o  da fronteira agrícola, den- 
cpmi AriH ro9|ão; o equacionamento do problema da região 
p m n m n o H 1 ^ e le v a Ção da produtividade da mão-de-obra 
sk ton ti fo3 e. p a contagem de uma infra-estrutura agrícola re- 
prnnnm;oŜ S0CaS’ Sl9n'f i°ando inclusive a sua transformação em 
o pnr^minh9 mercad°' c°nn a criação de emprêsas agrícolas; e 
diqnariHaHp31̂  °  .? problema social, reduzindo as dramáticas
o t ra h a ih o  .re n d a  e  p re p a ra n d o  o  h o m e m  n o r d e s t in o  p a ra
o  t ra b a lh o  a n ív e is  ra z o á v e is  d e  e f ic iê n c ia .



QUADRO IV
Apoio aos Setores Básicos do Nordeste

I —  INDÚSTRIA
1.1 —  Concentração dos Incentivos Fiscais (70% remanescentes)
1.2 —  Aperfeiçoamento dos Critérios de Avaliação, para corrigir dis­

torções
1.3 —  Recursos adicionais do BNDE e outros bancos oficiais

II —  AGRICULTURA
11.1 —  Recursos do Programa de Integração Nacional (Piano de Irri­

gação, colonização de vales úmidos)
11.2 —  Maior participação nos investimentos da SUDENE, DNOCS e

outros órgãos do Ministério do Interior e do Ministério da
Agricultura

11.3 —  Novos programas do BNB (recursos do BID, BIRD)
11.4 —  Programa de Pecuária (BNB)
11.5 —  Programa de Centrais de Abastecimento
11.6 —  Preços minimos, insumos modernos (BB)
11.7 —  Pesquisa agrícola

Aquela estratégia deverá desenvolver pelo menos as se­
guintes frentes de atuação:

I —  Continuação do programa acelerado de investimentos 
do Govêrno Federal, através dos Ministérios com atuação desta­
cada na área (Interior, Transportes, Minas e Energia, Educação, 
Saúde), num total de Cr$ 4.800 milhões, no período 1970/1973 
(a preços de 1970); e do programa de transferências da União 
para os Estados e Municípios do Nordeste, através do Fundo de 
Participação e do Fundo Especial, no montante de Cr$ 2.000 
milhões no mesmo período.

II — Continuação do programa de industrialização, que 
deverá absorver a quase totalidade dos incentivos fiscais, esti­
mados em Cr$ 2.800 milhões no período 1971/1974. Em colabo­
ração com a SUDENE, já se está preparando a programação do 
fluxo de caixa nos próximos anos, a fim de assegurar pleno 
atendimento aos projetos prioritários para a Indústria do 
Nordeste.

III — Fortalecimento da Agricultura da região, através dos 
instrumentos já indicados, e, principalmente, da primeira etapa 
de implantação do Plano de Irrigação do Nordeste, já incluída 
no Programa de Integração Nacional, com investimentos previs­
tos de Cr$ 1.100 milhões até 1974, num total de 50 projetos 
prioritários, para uma área irrigada da ordem de 100.000ha em 
comparação com os 12.000ha atuais.



. iy Fortalecimento e reorganização da agroindústria ca­
navieira, através do GERAN, com execução imediata dos proje­
tos de racionalização já elaborados.

V Integração da política de fortalecimento da Agricultura 
do Nordeste com o Planalto Central e a Amazônia, no contexto 
do Programa de Integração Nacional, tendo como principal ins­
trumento a construção da Transamazônica, com a simultânea 
implantação do programa de colonização e reforma agrária ao 
longo de sua diretriz.

O apoio do Govêrno Federal a essas linhas de atuação 
pode ser consubstanciado num elenco de 22 projetos prioritários 
para execução no Nordeste, através dos diferentes Ministérios, 
no mandato do atual Govêrno. Êsse elenco, já definido e agora 
com instruções do Presidente Médici para aceleração de sua 
execução, figura no Quadro V.

QUADRO V

Projetos Prioritários do Govêrno Federal no Nordeste 
1970/1973

Cr$ milhões de 1970

AGRICULTURA — ABASTECIMENTO

1) Plano de irrigação do Nordeste —  Cr$ 1.500 milhões

2) Centrais de Abastecimento de Recife. Salvador, Fortaleza, Aracaju, 
Maceió —  Cr$ 70 milhões.

3) Terminal Açucareiro do Recife —  Cr$ 40 milhões.
4) Racionalização de Agroindústria Canavieira —  Cr$ 120 milhões.
5) Projeto de Pecuária e outros Projetos agrícolas do BNB com recursos 

externos — Cr$ 250 milhões.

6) Eletrificação Rural —  Cr$ 85 milhões.

INDÚSTRIA e MINERAÇAO
7) USIBA —  Cr$ 190 milhões.

8) Conjunto Petroquímico da Bahia —  Cr$ 635 milhões.
9) Soda Cáustica (Sal-gema, Alagoas) — Cr$ 230 milhões.

10) Projeto de Amônia —  Cr$ 100 milhões.
11) Projeto de Cobre — Cr$ 320 milhões.
12) Produção de Fibra e Fios Poliestéricos e Acrílicos —  Cr$ 135 milhões.
13) Projeto de Potássio, de Sergipe —  Cr$ 450 milhões.

ENERGIA, TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES

14) Usinas de Moxotó e Paulo Afonso IV —  Cr$ 241 milhões.
15) Expansão da COHEBE —  Cr$ 18 milhões.



16) Exploração e Produção de Petróleo —  Cr$ 2.240 milhões.
17) Consolidação da Rêde Rodoviária Básica do Nordeste —  Cr$ 928 

milhões.
18) Tronco Nordeste de Microondas: Belo Horizonte —  Recife —  Fortale­

za; Fortaleza —  São Luls —  Belém —  Cr$ 100 milhões.

EDUCAÇAO, SAÚDE, SANEAMENTO, HABITAÇAO

19) Programa de Ginásios Orientados para o Trabalho — Cr$ 35 milhões.
20) Operação Escola —  Cr$ 25 milhões.
21) Programa de Saneamento (Agua e Esgotos) —  Cr$ 250 milhões.
22) Habitação —  Cr$ 150 milhões.

SENTIDO E GRANDEZA DO PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO

Poucas vêzes, em nossa vida de homens públicos, teremos 
tido a oportunidade de tomar decisão em assunto de dimensão 
e impacto do Programa de Integração Nacional. Sua significa­
ção essencial pode ser sintetizada nos seguintes pontos:

1) O Brasil empurra a fronteira econômica para as mar­
gens do Rio Amazonas, crescendo para dentro, realizando, em 
grande escala e numa área com importantes manchas de ter­
ras férteis, o que a Belém— Brasília e outras rodovias de pene­
tração vinham fazendo em pequena escala, assistemàticamente 
e em áreas menos férteis.

2) Integram-se a estratégia de ocupação econômica da 
Amazônia e a estratégia de desenvolvimento do Nordeste, rom­
pendo um quadro de soluções limitadas para ambas as regiões.

Não seria correto reduzir a significação da Transamazôni- 
ca pela comparação com outras rodovias já em construção na 
Amazônia, mas de sentido apenas regional, ainda quando as­
sociadas a programas de colonização. Pelas condições mais 
favoráveis a um programa de colonização e reforma agrária; 
pelas perspectivas de projetos de exploração mineral; pela sua 
diretriz de sentido transversal aos vales; pela sua localização, 
no limite com o Planalto Central e o Nordeste, somente a Tran- 
samazônica (associada à Cuiabá— Santarém) tem a função de 
integração nacional, criando o sistema de vasos comunicantes 
entre o Centro, a Amazônia e o Nordeste.

Da mesma forma, não seria válido avaliar a Transamazônica 
em têrmos estritos de rentabilidade econômica, embora seja 
êste o critério normal e indispensável de definição de priori­
dades em um Programa de Transportes. O critério de avaliação, 
no caso, deve ser o da produtividade marginal social do em-
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mo procuramos salientar, o Programa de Integração é, antes de 
tudo, a solução corajosa, árdua, necessária, para o próprio de­
senvolvimento do Nordeste. É importante não minimizar as di­
ficuldades de execução do Programa, seja na construção da 
Transamazônica e no programa de colonização, principalmente 
quanto à assistência financeira, técnica e social, a ser provida 
aos ocupantes das novas áreas; seja no plano de irrigação do 
Nordeste, campo em que o Brasil ainda tem tradição insuficiente. 
Mas é preciso mostrar que, para um Govêrno digno do povo, 
para um Govêrno digno do Brasil —  e esta Casa é, antes de 
tudo, um dos Podêres da União — , êsse desafio tem de ser en­
frentado.

Aos meus amigos do Nordeste, direi, ainda, que o Progra­
ma de Integração Nacional nao é, sòzinho, suficiente para cons­
truir o nôvo Nordeste. Ter uma estratégia de desenvolvimento 
dotada de poderosos instrumentos é indispensável. E é muito. 
Será mais se essa estratégia encaminhar a solução do problema 
social da região. Mas é, adicionalmente, necessário que se dê a 
essa estratégia a dimensão política indispensável —  política, no 
sentido de criar, na região, estruturas sociais e políticas aber­
tas, favoráveis à renovação de valores; política, no sentido de 
lideranças capazes de realizar a mobilização da comunidade 
para o desenvolvimento; política, no sentido de que os gover­
nos do Nordeste, os atuais e os novos, realizem o esforço pró­
prio que deve ser o ponto de partida para o desenvolvimento 
da região, engajando-se firmemente no propósito de mudar o 
Nordeste. Para essa mudança, que em grande medida tem di­
mensão política, nenhum papel seria mais importante que o dos 
parlamentares do Nordeste, de tôdas as procedências e agre­
miações.

Mudança que tem aquêle sentido definido pelo Presidente 
Garrastazu Médici ao concluir o seu discurso no Nordeste:

“ E hoje, nesta cidade do Recife, perante governadores e 
ministros, pensando no povo, particularmente no povo nordes­
tino, quero dizer que não me sinto com podêres e dons para 
fazer milagres, mas tenho firmeza, confiança e decisão, para 
proclamar à Nação inteira que, com a ajuda de todos os brasi­
leiros e com a ajuda de Deus, o Nordeste afinal haverá de mu­
dar.”
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